
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
17ª Sessão Ordinária de 2019 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno Processual, de 30/10/2019, págs. 1/22) 
Dia: 12/11/2019 
Hora: 09:00 horas 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – SAF Sul, Quadra 2, Lote 3 

Brasília-DF 
 

PAUTA DESTA SESSÃO 
 
PARTE I – PROCESSOS FÍSICOS 
 
1) Aprovação das Atas da 14ª Sessão Ordinária (24/09/2019) e da 1ª Sessão Extraordinária de 
2019 (28/10/2019). 
   
Pedido de Vista em 09/04/2019 
   
2) Processo Administrativo Disciplinar n.º 0.00.000.000226/2014-14 (Apenso: Processo n.º 

0.00.000.000183/2012-13) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Assunto: Processo administrativo disciplinar contra membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
   
Processo com julgamento iniciado 
   
3) Procedimento Interno de Comissão n.º 0.00.000.000052/2018-13 
 Requerente: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro 
 Requerido: Ministério Público Federal no Estado do Espírito Santo 
 Assunto: Visa à realização de vistoria técnica na Procuradoria da República no Estado 

do Espírito Santo. 
 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior – Presidente da Comissão de 

Controle Administrativo e Financeiro 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Processos desta Sessão (12/11/2019) 
   
4) Reclamação para Preservação da Competência e da Autoridade das Decisões do Conselho n.º 

0.00.000.001196/2014-63 (Apenso: Processo n.º 0.00.000.000272/2013-32) 
 Requerente: Associação do Ministério Público do Estado da Bahia – AMPEB 
 Advogado: Manoel Pinto – OAB/BA n° 11.024 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Assunto: Requer o cumprimento da decisão proferida nos autos do Processo CNMP n° 

0.00.000.000272/2013-32, que determinou ao Ministério Público do Estado da 
Bahia o pagamento aos aposentados e pensionistas da parcela autônoma de 
equivalência do período de setembro de 1994 a setembro de 2001. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Bahia 
   
5) Procedimento de Controle Administrativo n.º 0.00.000.001801/2014-04 
 Requerente: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Interessado: Associação Goiana do Ministério Público – AGMP 
 Advogado: Alexandre Iunes Machado – OAB/GO n.º 17275 
 Assunto: Requer o controle do pagamento retroativo do auxílio-moradia aos membros 

do Ministério Público do Estado de Goiás, conforme relatado em matéria 
jornalística. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
   
PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS 
   
Processos com Pedidos de Vista 
   
Pedido de Vista em 28/08/2018 
   
1) Proposição n° 1.00513/2018-48 
 Requerente: Conselheiro Luciano Nunes Maia Freire 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. 

Priorização da persecução penal relativa aos crimes contra vida, integridade 
física e de ameaça, tentados e consumados, praticados contra jornalistas, 
profissionais de imprensa e comunicadores no Brasil, no exercício da profissão 
ou em razão dela. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



Pedido de Vista em 25/09/2018 
   
2) Proposição n° 1.00328/2018-90 
 Requerente: Orlando Rochadel Moreira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Dispõe 

sobre a impossibilidade de servidor ou membro do Ministério Público requerer 
a aposentadoria voluntária no curso de processo punitivo disciplinar. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
   
Pedidos de Vista em 28/05/2019 
   
3) Proposição n° 1.00444/2018-08 
 Requerente: Erick Venâncio Lima do Nascimento 
 Objeto:  Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Política 

Nacional de Atendimento ao Público no âmbito do Ministério Público e dá 
outras providências. 

 Relator:  Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem:  Distrito Federal 
 Vista: Cons. Sebastião Caixeta Vieira 
   
4) Proposição n° 1.00537/2018-51 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Acréscimo 

do inciso IV ao art. 1º da Resolução n.º 40, de 26 de maio de 2009. Cômputo 
de serviço voluntário que exija a prática reiterada de atos que demandem a 
utilização preponderante de conhecimentos jurídicos. Comprovação de 
atividade jurídica em concursos públicos de ingresso nas carreiras do 
Ministério Público. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Sebastião Caixeta Vieira 
   
Pedidos de Vista em 11/06/2019 
   
5) Proposição n° 1.00077/2016-72 
 Requerente: Orlando Rochadel Moreira 
 Objeto: Proposta de Emenda Regimental. Regulamentar o disposto no artigo 23, inciso 

XIII, do RICNMP. Revisão de decisão monocrática de arquivamento. 
 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
  

 
 
 
 
 
 

 



6) Proposição n° 1.01124/2017-30 
 Requerente: Orlando Rochadel Moreira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda regimental. Alteração do 

art. 109, do Regimento Interno. Revisão de Processo Disciplinar. Princípio da 
colegialidade. Necessidade de quórum qualificado para o conhecimento do 
pedido de revisão. Fixação de parâmetros objetivos para o conhecimento do 
pleito revisional. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
   
7) Proposição n° 1.01042/2018-77 
 Requerente: Lauro Machado Nogueira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração dos artigos 109 e 144, do Regimento Interno do Conselho Nacional 
do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Valter Shuenquener de Araujo 
   
8) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00435/2019-07 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: Ana Rita Coelho Colaço Dias; Carlênio Mário Lima Brandão; Daliana 

Monique Souza Viana; Filipe Venancio Cortês; Gustavo de Queiroz Zenaide; 
Otávio Machado de Alencar; Renata Santana Pêgo; Vinicius Henrique Campos 
da Costa 

 Recorrido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. XXIV Concurso Público para 

Provimento de Cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto 
de 1ª Entrância. Cargos vagos. Solicitação de nomeações. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Pernambuco 
 Vista: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
   
Pedidos de Vista em 24/09/2019 
   
9) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00128/2018-19 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Advogadas: Gabriela Nehme Bemfica – OAB/DF n.º 32.151; Marina Aparecida Mota 

Gomes – OAB/DF n.º 56.485 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Conduta 

incompatível com o cargo. Aquisição de imóvel com valor desproporcional à 
evolução de patrimônio e renda. Portaria CNMP-CN n° 28/2018. Embasado no 
Procedimento Avocado CNMP n° 0.00.000.000128/2017-20. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 
 
 

  



10) Proposição n° 1.01044/2018-84 
 Requerente: Luciano Nunes Maia Freire 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição, 

no âmbito dos Ministérios Públicos da União e dos Estados, de Unidade 
Socioambiental de Planejamento e de Gestão Ambiental. Adoção de rotinas 
administrativas ecologicamente sustentáveis. Conscientização institucional 
para a preservação ambiental. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
   
11) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00150/2019-03 
 Requerente: Ministério Público de Contas do Estado de Goiás 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Despachos de nºs 434/2017, 451/2017 e 

596/2017 – PGJ-DG, da lavra do Procurador-Geral de Justiça. Recebimento por 
parte dos servidores de valores correspondentes à diferença de 11,98% 
decorrentes da conversão de cruzeiros reais em Unidades Reais de Valores 
(URV). Alegação de inexistência de fato gerador. Alegação de prescrição. 
Pedido de liminar. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Goiás 
 Vista: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
   
Processos com pedido de vista regimental cancelado em razão de fim de mandato 
   
12) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00931/2016-91 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Embargado: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Cumprimento. Art. 4°, parágrafo 

único, da Resolução CNMP n° 09/2006. Teto Remuneratório. Período de 2011 
a 2016. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
13) Proposição n° 1.00056/2017-10 
 Requerente: Conselheiro Cláudio Henrique Portela do Rego 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 

Obrigatoriedade de correições e inspeções no âmbito do Ministério Público da 
União e dos Estados. Sistema de Avaliação pelas Corregedorias. Aferição de 
eficácia social. Sistema Nacional de Correições e Inspeções. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
14) Proposição n° 1.00582/2017-16 
 Requerente: Conselheiro Sérgio Ricardo de Souza 
 Objeto:  Atuação dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal no 

Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça. 
 Relator:  Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 



15) Proposição nº 1.00973/2017-77 
 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. Declarar a 

incompetência do CNMP para questões atinentes ao Ministério Público junto 
aos Tribunais de Contas. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
   
16) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00313/2018-77 
 Requerente: Associação Paraibana da Advocacia Municipalista 
 Advogado: Marco Aurelio de Medeiros Villar – OAB/PB n.º 12.902 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Interessados: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; Ordem dos Advogados 

do Brasil-Seccional da Paraíba 
 Advogado: Rafael Barbosa de Castilho – OAB/DF n.º 19.979 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. Controle. Recomendações para 

rescisões de contratos de prestação de serviços jurídicos firmados entre 
sociedades de advogados e Prefeituras. Desrespeito à Recomendação CNMP n° 
36/2016. Determinação de não instauração de inquéritos e/ou Ações Civis 
Públicas por haver contratos firmados entre advogados e Municípios. Pedido 
liminar. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Paraíba 
   
17) Proposição n° 1.00509/2018-25 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda Regimental. Acréscimo do 

inciso XX ao art. 5°, do RICNMP. Competência do Plenário para afastar, por 
inconstitucionalidade, e observada a maioria absoluta de seus membros, a 
aplicação de Lei aproveitada como base de ato administrativo objeto de 
controle. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
18) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00520/2018-21 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Germano Cardoso Sociedade Individual de Advocacia 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Representação junto ao Tribunal 

de Contas do Estado do Maranhão. Alegação de que a contratação de escritório 
de advocacia por inexigibilidade de licitação é ilegal e lesiva ao patrimônio 
público. Descumprimento da Recomendação CNMP n° 36/2016. Pedido 
liminar. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Maranhão 
 
 
 
 
 
 

  



19) Proposição n° 1.00757/2018-11 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Resolução n.º 92/2013. Alteração do 

§1º e inclusão do §9º no art. 36. Instauração de procedimentos administrativos 
a partir de denúncias anônimas. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos Nunes 
 Origem: Distrito Federal 
   
20) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00872/2018-78 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Thais Takahashi 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Interessado: Luis Cesar Soares Boldrin Junior 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Excesso de prazo. Condução do 

Inquérito Civil n° 0094.11.000020-8. Conforme Acórdão proferido no Recurso 
Interno do Processo n° 1.00090/2017-76. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Paraná 
   
21) Reclamação Disciplinar n° 1.00878/2018-08 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Anderson Pomini 
 Advogado: Alberto Zacharias Toron – OAB/SP n.º 65371 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de São Paulo. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: São Paulo 
   
22) Proposição n° 1.00971/2018-50 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Critérios 

para criação e sobre a atribuição dos cargos em comissão nos âmbitos do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Ministério Público brasileiro, 
em todas as suas ramificações. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
23) Pedido de Providências n° 1.00069/2019-05 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Karla Cecília Luciano Pinto – OAB/ES n.º 3442 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Interessado: Cláudio José Ribeiro Lemos 
 Advogado: Renan Sales Vanderlei – OAB/ES n.º 15.452 e outros 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Alegação de condutas 

irregulares em sede de processo judicial. Alegação de vínculo de parentesco 
com juízes por parte do representante ministerial. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Espírito Santo 
 
 
 
 

  



24) Reclamação Disciplinar n° 1.00212/2019-78 
 Requerente: José Renan Vasconcelos Calheiros 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público Federal. 
 Relator: Cons. Rinaldo Reis Lima 
 Origem: Paraná 
   
25) Reclamação Disciplinar n° 1.00428/2019-15 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Katia Regina de Abreu Gomes 
 Advogado: Arno Jerke Junior – OAB/DF n.º 27681 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público Federal.  
 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
Processo com julgamento iniciado 
   
26) Proposição n° 1.00059/2015-09 
 Proponente: Jeferson Luiz Pereira Coelho 
 Objeto: Proposta de Resolução que institui órgãos de Controle Interno no Ministério 

Público Brasileiro. 
 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
Processos Remanescentes 
   
Incluídos na Pauta da 21ª Sessão Ordinária (14/11/2017) 
   
27) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00447/2017-70 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Fábio George Cruz da Nóbrega 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte 
 Objeto:  Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte. Resolução n. 078/2017 

– PGJ/RN. Regulamentação da conversão em pecúnia de férias e licenças-
prêmio não gozadas por necessidade do serviço. Necessidade de serviço. 
Presunção. Arguição de nulidade da referida Resolução. Pedido de liminar. 

 Relator:  Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Rio Grande do Norte 
   
Incluídos na Pauta da 1ª Sessão (05/02/2018) 
   
28) Proposição n° 1.00299/2017-30 
 Requerente: Conselheiro Claudio Henrique Portela do Rego 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Alteração da redação do art. 2º, 

caput, e §§ 3º e 7º, dos artigos 4º e 5º, caput, e acrescenta o § 8º ao art. 2º e o 
parágrafo único ao art. 7º, todos da Resolução CNMP n° 26/2007. Oitiva da 
Corregedoria Geral. Pedidos de residência fora da Comarca. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 



29) Proposição n° 1.00720/2017-02 
 Requerente: Conselheiro Claudio Henrique Portela do Rego 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Recomendação. Atuação do 

Ministério Público em políticas efetivadoras de direitos fundamentais. 
Diretrizes para a realização ou o referendo de acordos. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
   
30) Proposição n° 1.00940/2017-72 
 Requerente: Conselheiro Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. A criação, extinção ou 

fusão de órgãos de execução do Ministério Público são medidas afetas à 
discricionariedade administrativa, e o Conselho Nacional não deve invalidá-las 
quando não se constatar violação ao interesse público. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 

 
Incluído na Pauta da 2ª Sessão (20/02/2018) 
   
31) Proposição n° 1.00953/2017-88 
 Requerente: Conselheiro Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. Ilegitimidade ativa ad 

causam do Sindicato que não tem o indispensável registro no Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluído na Pauta da 4ª Sessão (13/03/2018) 
   
32) Pedido de Providências n° 1.00722/2016-20 
 Requerente: Luiz Inácio Lula da Silva 
 Advogado: Cristiano Zanin Martins – OAB/SP n.º 172.730 
 Requerido: Procuradoria da República no Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público Federal. Procuradoria da República no Estado do Paraná. 

Força Tarefa Lava Jato. Violação de garantias e direitos. Afronta ao art. 8°, da 
Resolução CNMP n° 23/2007. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Paraná 
   
Incluído na Pauta da 12ª Sessão (14/08/2018) 
   
33) Consulta n° 1.00178/2018-41 
 Requerente: Ivonei Sfoggia 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Gratificação em virtude 

de participação em banca de concurso público para ingresso na carreira. 
Incidência no teto constitucional. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Paraná 
 
 

  



Incluídos na Pauta da 20ª Sessão (11/12/2018) 
   
34) Proposição n° 1.00539/2018-69 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto:  Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração do 

parágrafo único do artigo 12, da Resolução CNMP n.º 157/2017. Possibilidade 
de criação de equipes de apoio remoto integradas por membros e/ou servidores 
do Ministério Público brasileiro. 

 Relator:  Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem:  Distrito Federal 
   
35) Proposição n° 1.00540/2018-10 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto:  Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Inclusão do 

§ 5º ao artigo 1º, da Resolução CNMP n° 179/2017. Necessidade de 
aquiescência da pessoa jurídica interessada na hipótese específica de termo de 
ajustamento de conduta relativo a ato de improbidade administrativa. 

 Relator:  Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem:  Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 2ª Sessão (26/02/2019) 
   
36) Proposição n.º 1.00476/2018-40 
 Requerente: Luciano Nunes Maia Freire 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Grupos de Atuação e Promotorias de 

Justiça com atribuições para atuação em Segurança Pública. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
37) Proposição n.º 1.01083/2018-09 
 Requerentes: Erick Venâncio Lima do Nascimento; Leonardo Accioly da Silva 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração do artigo 12, da Resolução n.º 92. Regimento Interno. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluído na Pauta da 5ª Sessão (09/04/2019) 
   
38) Consulta n° 1.00695/2018-57 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Pará 
 Interessado: Gilberto Valente Martins – Procurador-Geral de Justiça do Estado do Pará 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Exceção à caracterização 

de nepotismo. Resolução CNMP n° 192/2018. Possibilidade de aplicação nos 
casos de cessão de servidor efetivo. Aplicação aos casos previstos na 
Resolução CNMP n° 21/2007. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Pará 
 
 
 

  



Incluídos na Pauta da 6ª Sessão (23/04/2019) 
   
39) Pedido de Providências n° 1.00312/2018-13 
 Requerente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Estado do Amapá 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amapá 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amapá. Determinação de acesso aos autos do 

Procedimento Investigatório n° 0000013-71.2016.9.04.0000 aos advogados 
devidamente constituídos. Desrespeito a Súmula Vinculante n° 14 do Supremo 
Tribunal Federal. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Amapá 
   
40) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01150/2018-40 
 Requerentes: Francineide de Sousa Silva; Luciano Lopes Nogueira Ramos 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Interessados: José Hamilton Bezerra Lima; Everângela Araújo Barros Parente 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Edital n.º 43/2018. Pedido conjunto de 

remoção, por permuta. Pedido de aposentadoria. Contrariedade ao disposto no 
art. 33, incisos II e III, da Resolução do Conselho Superior do Ministério 
Público. Alegação de violação ao princípio da impessoalidade. Pedido de 
liminar. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Piauí 
   
Incluído na Pauta da 8ª Sessão (28/05/2019) 
   
41) Proposição n° 1.00145/2019-37 
 Requerente: Luciano Nunes Maia Freire 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Criação de 

Comissão Especial de Aperfeiçoamento e Fomento da Atuação do Ministério 
Público na Proteção e Defesa do Consumidor. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 10ª Sessão (25/06/2019) 
   
42) Proposição n° 1.00622/2017-84 
 Requerente: Fábio George Cruz da Nóbrega 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Critérios 

para fins de promoção e remoção por merecimento de membro do Ministério 
Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 

  



43) Proposição n° 1.00946/2017-02 (Apensos: Processo n° 1.00949/2017-65; Processo n° 
1.00951/2017-70; Processo n° 1.00950/2017-17; Processo n° 1.00963/2017-22) 

 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. Formação de listas 

tríplices para promoção por merecimento, em caso de insuficiência de 
candidatos no primeiro quinto da lista de antiguidade. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
44) Proposição n° 1.00947/2017-58 
 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. A promoção por 

merecimento, ainda que norteada por critérios objetivos e eventualmente 
precedida de avaliação dos candidatos pela Corregedoria local, não prescinde 
de um natural resquício de subjetividade, devendo os votos do Conselho 
Superior serem documentados para o caso de se submeterem a posterior 
controle. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
45) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00474/2018-33 (Embargos de Declaração) 

(Processo Sigiloso) 
 Embargante: Niedja Gorete de Almeida Rocha Kaspary 
 Advogado: Fabio Costa de Almeida Ferrario – OAB/AL n.º 3.683 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público Federal no Estado de Alagoas. Falta de cuidado 

com informações sigilosas requisitadas. Informações colhidas na Reclamação 
Disciplinar CNMP n° 1.00147/2018-54. Portaria CNMP-CN n° 113/2018. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
46) Proposição n° 1.01141/2018-59 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Resolução CNMP n.º 14/2006. 

Acréscimo do parágrafo 5º ao artigo 16. Proibição de realização de entrevista 
pessoal reservada nos concursos de ingresso na carreira do Ministério Público 
brasileiro. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
47) Consulta n° 1.00182/2019-54 
 Requerentes: Ivonei Sfoggia; Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Necessidade de 

observância do teto constitucional remuneratório. Aplicação do disposto no art. 
7°, da Resolução CNMP n° 09/2006. Orientação do Supremo Tribunal Federal. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Paraná 
 
 
 

  



48) Proposição n° 1.00394/2019-87 
 Requerente: Sebastião Vieira Caixeta 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Acrescenta o § 2º ao art. 148, do RICNMP. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 11ª Sessão (13/08/2019) 
   
49) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00926/2017-05 
 Requerentes: Francisco Antônio Távora Colares; Sindicato dos Servidores do Ministério 

Público do Estado do Ceará – SINSEMPECE 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Determinação ao Procurador-Geral de 

Justiça. Abstenção de efetuar qualquer desconto remuneratório ou qualquer 
anotação funcional desabonadora. Afastamento de servidor para exercício de 
mandato classista no período de 17/04/2017 a 27/04/2017. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Ceará 
   
50) Proposição n° 1.01168/2017-33 
 Requerente: Leonardo Accioly da Silva 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. 

Uniformização das fiscalizações pelos membros dos Ministérios Públicos dos 
Estados e do Distrito Federal, junto aos programas municipais de atendimento 
para a execução das medidas socioeducativas em meio aberto, aplicadas a 
adolescentes em decorrência de prática de ato infracional. Decisão proferida no 
PIC CNMP n° 0.00.000.000014/2017-80. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
51) Reclamação Disciplinar n° 1.01088/2018-87 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Maria Elda Fernandes Melo 
 Recorridos: Membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Advogado: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF n.º 15.774 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em face de membros do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios. 
 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
52) Reclamação Disciplinar n° 1.01129/2018-07 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ricardo Paes Sandre 
 Advogado: Adilson Ramos Junior – OAB/GO n.º 11550 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 
 Advogado: Alexandre Iunes Machado – OAB/GO n.º 17275 
 Objeto: Reclamação disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de Goiás. 
 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Goiás 
   



53) Reclamação Disciplinar n° 1.00160/2019-58 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Maria Elda Fernandes Melo 
 Recorridos: Membros do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Reclamação disciplinar autuada em desfavor de membros do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios. 
 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 

 
54) Pedido de Providências n° 1.00164/2019-72 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Fernando Reis de Souza 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Impedimento de ingresso no 

edifício da unidade ministerial da Comarca de Volta Redonda. Promoção de 
arquivamento de representação contra o mencionado impedimento. Falta de 
publicidade de decisões. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Rio de Janeiro 
   
55) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00187/2019-22 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: Edgar dos Santos Bandeira Filho; Francisco de Assis Rodrigues de Santiago 

Júnior; Gerson Gomes Pereira; José William Pereira Luz; Leonardo Dantas 
Cerqueira Monteiro; Roberto Monteiro Carvalho 

 Recorrido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Lei Complementar Estadual nº 239. 

Extinção de Promotorias. Publicação de editais para preenchimento de 
Promotorias. Consideração para fins de alternância dos critérios de 
promoção/remoção. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Piauí 
   
56) Reclamação Disciplinar n° 1.00193/2019-52 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Saulo Henrique Silva Caldas – OAB/SE n.º 5.413 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Sergipe 
 Objeto: Reclamação Disciplinar autuada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de Sergipe. 
 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Sergipe 
   
57) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00329/2019-33 
 Requerente: Solange Linhares Barbosa 
 Advogado: José Fábio Marques Dias Junior – OAB/MT n.º 6.398 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Determinação para que 

membros do Ministério Público do Estado de Mato Grosso tenham o direito de 
conhecer e ter acesso à sindicância investigativa ou qualquer procedimento 
investigativo de natureza disciplinar. Tramitação perante à Corregedoria Geral. 
Afastamento da interpretação dada ao art. 211, § 4°, da Lei Complementar n.º 
416/2010. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Mato Grosso 



58) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00333/2019-56 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Shirlene Kerine Costa 
 Advogado: Bruno Fabricio Elias Pedrosa – OAB/PI n.º 15339 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Tocantins 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Tocantins. Irregularidades no indeferimento 

da inscrição do concurso de remoção. Edital n° 001/2019, retificado pelo Edital 
n° 002/2019. Exclusão do item 1.4 do Edital de Remoção Interna n° 002/2019. 
Promotorias de Justiça de Araguaína. Promotoria de Justiça de Wanderlândia. 
Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Tocantins 
   
59) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00462/2019-71 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. 7ª Câmara de Coordenação e Revisão. Declaração 

de nulidade da Nota Técnica n.° 12. Controle externo da atividade policial. 
Processo e julgamento da possível prática de infrações penais a bordo de 
helicópteros em intervenções policiais. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
Incluídos na Pauta da 12ª Sessão (27/08/2019) 
   
60) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00293/2018-06 
 Requerente: Jussara Maria Pordeus e Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Decisão. Colégio de Procuradores 

de Justiça. Remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Iranduba. Critério de 
antiguidade. Resoluções n° 007/2018-CPG, n° 008/2018-CPG e n° 009/2018-
CPG. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Amazonas 
   
61) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00898/2018-99 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF n°15.774; José Francisco Rezek –

OAB/MG n° 10.083 e OAB/SP n° 249.131 
 Objeto: Membro do Ministério Público Federal no Estado do Paraná. Manifestação 

pública indevida. Conduta do Supremo Tribunal Federal. Entrevista concedida 
ao Jornal da CBN da Rádio CBN. Informações colhidas na Reclamação 
Disciplinar CNMP n° 1.00762/2018-98. Portaria CNMP-CN n° 201/2018. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 

  



62) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00485/2019-21 
 Requerente: Elisa Moura Vieira Marcatti 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. XV Concurso para Promotor de 

Justiça Substituto. Realização de exame psicotécnico. Impossibilidade de 
comparecimento por motivo de saúde (gravidez). Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Paraíba 
   
Incluídos na Pauta da 13ª Sessão (10/09/2019) 
   
63) Pedido de Providências n° 1.00854/2017-04 
 Requerente: Associação Direitos Humanos em Rede – Conectas Direitos Humanos 
 Advogados: Rafael Carlsson Gaudio Custodio – OAB/SP nº 262.284; Henrique Hollunder 

Apolinario de Souza – OAB/SP nº 388.267; Marcos Roberto Fuchs – OAB/SP 
nº 101.663 

 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Harmonização da atuação de 

membros nas audiências de custódia. Controle externo da atividade policial. 
Apuração de tortura e maus tratos. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: São Paulo 
   
64) Reclamação Disciplinar n° 1.00484/2018-88 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Joaquim da Silva Filho Segundo – OAB/PI n° 8695 
 Recorridos: Membros do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Reclamação Disciplinar autuada em desfavor de membros do Ministério 

Público do Estado do Maranhão. 
 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Maranhão 
   
65) Proposição n° 1.00956/2018-39 
 Requerente: Fábio Bastos Stica 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Emenda Regimental. Alteração do 

art. 24 do RICNMP. 
 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Distrito Federal 
   
66) Proposição n° 1.00186/2019-79 
 Requerente: Luciano Nunes Maia Freire 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Inclusão da 

Estratégia Nacional de Justiça e Segurança Pública (ENASP) no Regimento 
Interno do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 

  



Incluídos na Pauta da 14ª Sessão (24/09/2019) 
   
67) Proposição n° 1.00725/2017-80 
 Requerente: Antônio Pereira Duarte 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de emenda regimental. 

Acréscimo dos §§ 1º e 2º ao art. 105 do RICNMP. 
 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
68) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00127/2019-55 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogado: Eduardo Falcete – OAB/DF n.º 45066 
 Requerido: Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Ministério Público do Trabalho. Decisão da Corregedoria Geral. Indeferimento 

de pedido de vistas formulado pela autora. Determinação ao Corregedor-Geral 
para que dê vistas dos autos. Procedimentos IAD 000479.2018.99.900/6 e IAD 
000522.2018.99.900/3. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 
   
Processos desta Sessão (12/11/2019) 
   
69) Nota Técnica n° 1.00190/2015-21 
 Requerente: Walter de Agra Júnior 
 Objeto: Nota Técnica sobre Propostas de Emenda Constitucional de Redução da Idade 

Mínima de Admissão ao Trabalho e Emprego. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
70) Proposição n° 1.00121/2016-53 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Enunciado. Visa a 

pacificar e a expressar o direito de manifestação pública e objetiva dos 
membros do Ministério Público a respeito dos fatos que estiverem sob sua 
investigação. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
71) Pedido de Providências n° 1.00299/2016-40 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Embargado: José Carlos Cruz 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Promotoria de Justiça do 1º Ofício 

de Cajamar. Acesso a Inquérito Civil fora de Cartório para extrair cópias e 
fazer apontamentos. Negativa de liberação de vista dos autos a advogado para 
retirá-los em carga. Cobrança de taxas altas para extração de cópias. Pedido de 
liminar. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: São Paulo 

 
 



72) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00985/2016-39 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Requerido: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Objeto: Ministério Público brasileiro. Visa proibir que seja assegurado aos seus 

membros o recebimento de auxílio alimentação com efeitos financeiros 
retroativos até o ano de 2004. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
73) Pedido de Providências n° 1.00145/2017-57 
 Requerente: Advocacia Geral da União 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Art. 4, V, da Resolução n.º 09/2006. 

Cumulação do subsídio dos membros do Ministério Público da União e dos 
Estados com vantagens pessoais incorporadas decorrentes de exercício de 
função de direção, chefia ou assessoramento. Impossibilidade de pagamento de 
vantagens de incorporação de "quintos". Devolução de valores ao erário. 
Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
74) Proposição n° 1.00185/2017-35 
 Requerente: Conselheiro Orlando Rochadel Moreira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição 

da Política Nacional de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do 
Conselho Nacional do Ministério Público e do Ministério Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
75) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00631/2017-75 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto:  Ministério Público do Estado do Ceará. Apuração. Legalidade. Provimento n° 

20/2016, art. 16 e art. 35. Procuradoria Geral de Justiça. Teto remuneratório. 
Resolução CNMP n° 09/2006. Decisão proferida no Procedimento de Controle 
Administrativo CNMP n° 1.00940/2016-82. 

 Relatora:  Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos Nunes 
 Origem: Ceará 
   
76) Procedimento de Controle Administrativo n.º 1.00637/2017-05 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Interessado: Raimundo Nonato de Carvalho Filho 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Análise. Incorporação de 

gratificação de função. Gratificação de risco de vida. Conforme decisão no 
Procedimento de Controle Administrativo CNMP n° 1.00221/2015-07. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Goncalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 

  



77) Proposição n° 1.00954/2017-31 
 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. A designação de 

membros do Ministério Público de primeiro grau para exercer função perante a 
Justiça Eleitoral de primeira instância deve recair sobre o Promotor de Justiça 
que há mais tempo deixou de exercer a função na zona eleitoral ou que nunca a 
tenha exercido nessa zona ou em qualquer outra. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
78) Proposição n° 1.00955/2017-95 
 Requerente: Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. Não se permite o 

pagamento de verba, remuneratória ou indenizatória, criada por ato da 
administração superior dos ramos do Ministério Público. As vantagens de 
caráter indenizatório e a retribuição pelo exercício de determinadas funções, 
passíveis de percebimento pelos membros do Ministério Público, são apenas as 
previstas nas respectivas leis orgânicas. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
79) Proposição n° 1.00962/2017-79 
 Requerente: Conselheiro Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Enunciado. Necessidade de 

apresentação das fichas financeiras e folhas de pagamento em um único 
documento, com a indicação clara e precisa dos pagamentos retroativos e das 
bases legais de cada rubrica. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
80) Proposição n° 1.00109/2018-83 
 Requerente: Conselheiro Gustavo do Vale Rocha 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP n° 160/2017. 
 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
   
81) Proposição n° 1.00449/2018-78 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Acréscimo 

do §3º ao art. 23, da Resolução CNMP n° 14/2006, para dispor sobre a vedação 
da exigência de apresentação de exames ginecológicos durante o exame de 
higidez física e mental. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 

  



82) Pedido de Providências n° 1.00553/2018-26 
 Requerente: Departamento de Polícia Federal 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Possibilidade de 

requisição de instauração de inquérito policial – instauração prévia de 
Procedimento Investigatório Criminal pelo Ministério Público Federal. 
Corregedoria Regional da Superintendência da Polícia Federal em Rondônia. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
83) Pedido de Providências n° 1.00554/2018-80 
 Requerente: Departamento de Polícia Federal 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Possibilidade de 

requisição de instauração de Inquérito Policial decorrente de Procedimento 
Investigatório Criminal do Ministério Público Federal. Resolução n.º 181/2017. 
Delegacia de Polícia Federal em Macaé. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
84) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00670/2018-90 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Maranhão. Portaria CNMP-CN 

n.º 181/2018. Conduta incompatível com o cargo. Ofensa à Procuradora de 
Justiça e a Desembargador. Frequência habitual de manifestações reprováveis, 
desrespeitosas e vulgares. Reclamação Disciplinar n.º 1.00155/2018-91. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Distrito Federal 
   
85) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00715/2018-26 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Clarissa Cubis de Lima Canan 
 Embargados: Ministério Público do Estado de Mato Grosso; Corregedoria Geral do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso. Revisão. Processo Disciplinar 

GEDOC 000071-024/2017. Decisão definitiva proferida pelo Conselho 
Superior. 

 Relator: Cons. Marcelo Weitzel Rabello de Souza 
 Origem: Mato Grosso 
   
86) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00791/2018-78 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Marcos Antonio Ferreira das Neves 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Nulidade de contratos. Nulidade de 

diárias pagas. "Encontros Regionais do Ministério Público". Determinação 
para devolução dos valores indevidamente recebidos. Desrespeito ao princípio 
da economicidade. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Origem: Pará 
 
 
 

  



87) Proposição n.º 1.00794/2018-39 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração do artigo 147, do RICNMP. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
88) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00892/2018-67 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Joemilson Donizetti Lopes 
 Advogado: Marcelo Nogueira Campos Lobato – OAB/MG n.º 85297 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Advogado: Luis Carlos Parreiras Abritta – OAB/MG n.º 58.400 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Revisão. Reclamação 

Disciplinar n° 143/2018. Promoção de arquivamento. Corregedoria Geral do 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Violação do art. 110, X e XVI, 
da Lei Complementar n° 34/94. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Minas Gerais 
   
89) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00921/2018-27 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Marcelo Franco de Assis Costa 
 Advogado: Alexandre Iunes Machado – OAB/GO n.º 17275 
 Embargado: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Revisão. Sindicância n° 

216.0054.3483. Apuração de conduta funcional do Promotor de Justiça da 
Comarca de Guapó. Decisão do Procurador-Geral de Justiça. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Goiás 
   
90) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00948/2018-00 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Interessado: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Revisão. Processo Administrativo 

Disciplinar n° 002/2017. Decisão do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Contrariedade às provas. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Piauí 
   
91) Consulta n° 1.00990/2018-95 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Dever de os órgãos de execução, ao 

se declararem suspeitos por foro íntimo, levarem o fato ao conhecimento da 
Corregedoria Estadual. Explicitação das razões que justificaram o ato. Art. 137, 
parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 416/10. 

 Relatora: Cons. Fernanda Marinela de Sousa Santos Nunes 
 Origem: Mato Grosso 
 
 

  



92) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.01134/2018-75 
 Requerente: Vilmar Ferreira de Oliveira 
 Advogado: Roger de Mello Ottano – OAB/TO n.º 2583 
 Requerido: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Revisão de Processo Disciplinar 

CNMP n° 1.00676/2017-21. Falta de intimação pessoal e plenitude de defesa. 
Alteração da pena aplicada. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Distrito Federal 

 
93) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00055/2019-46 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Rômulo de Andrade Moreira 
 Advogados: Bruno Espineira Lemos – OAB/DF n.º 17.918; Victor Minervino Quintiere –

OAB/DF n.º 43.144 
 Embargado: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado da Bahia. Manifestação Pública 

indevida contra o Presidente da República, membros do Ministério Público e 
membros do Poder Judiciário. Informações colhidas na Reclamação 
Disciplinar n° 1.01000/2018-81. Portaria CNMP-CN n° 231/2018. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
94) Proposição n° 1.00178/2019-31 
 Requerente: Valter Shuenquener de Araújo 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração do inciso X, transformação do parágrafo único em § 1º e inserção de 
§ 2º no art. 23, do Regimento Interno. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
95) Proposição n° 1.00184/2019-61 
 Requerente: Sebastião Vieira Caixeta 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Revogação 

da Resolução n° 82/2012. Audiências públicas no âmbito do Ministério Público 
da União e dos Estados. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
96) Reclamação Disciplinar n° 1.00202/2019-23 (Recurso Interno) 
 Recorrente: João Eduardo Dado Leite de Carvalho 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de São Paulo. 
 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: São Paulo 
 
 
 
 
 

  



97) Proposição n° 1.00223/2019-76 
 Requerente: Erick Venâncio Lima do Nascimento 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Aprovação e 

instituição do Regimento Interno da Ouvidoria Nacional do Ministério Público. 
 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Distrito Federal 
   
98) Proposição n° 1.00224/2019-20 
 Requerente: Erick Venâncio Lima do Nascimento 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

redação do inciso VII do art. 7° da Resolução n° 118/2014. Política Nacional 
de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Distrito Federal 
   
99) Proposição n° 1.00225/2019-83 
 Requerente: Comissão de Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP n° 173/2017. 
 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Distrito Federal 
   
100) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.00348/2019-79 

(Embargos de Declaração) 
 Embargante: Carmen Santanna – Procuradora-Chefe Substituta da Procuradoria da 

República no Estado do Rio de Janeiro 
 Embargado: Ministério Público Militar 
 Objeto: Ministério Público Federal. Procuradoria da República no Estado do Rio de 

Janeiro. Ministério Público Militar. Ação de militares do Exército que 
dispararam 80 tiros contra carro de família no dia 8 de abril, em Guadalupe, 
Zona Norte do Rio. Competência para processamento e julgamento. Pedido de 
liminar. 

 Relatora: Cons. Sandra Krieger Gonçalves 
 Origem: Rio de Janeiro 
   
101) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00350/2019-84 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requeridos: Ministério Público do Estado de Goiás; Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais; Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministérios Públicos dos Estados do Maranhão, de Goiás e de Minas Gerais. 

Auxílio-livro e auxílio-saúde. Decisão do Supremo Tribunal Federal que 
considerou irregular pagamento de auxílio-saúde no âmbito do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 

  



102) Proposição n° 1.00426/2019-08 
 Requerentes: Gustavo do Vale Rocha; Sebastião Vieira Caixeta 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 

Estabelecimento de critérios mínimos para o instituto da permuta no âmbito do 
Ministério Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
103) Proposição n° 1.00461/2019-18 
 Requerente: Lauro Machado Nogueira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. 

Regulamento de cursos oficiais para ingresso, formação inicial e vitaliciamento 
de membros do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Distrito Federal 
   
104) Pedido de Providências n° 1.00483/2019-14 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alessandro Batista Ranieri 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Alegação de prejuízo a pacientes da 

Unidade de Saúde Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, de Canaã dos 
Carajás. Teor semelhante ao do processo n.º 1.00481/2019-07. Pedido de 
liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Pará 
   
105) Pedido de Providências n° 1.00484/2019-78 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Alessandro Batista Ranieri 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Alegação de prejuízo a pacientes da 

Unidade de Saúde Centro de Atenção Psicossocial – CAPS, de Canaã dos 
Carajás. Teor semelhante aos dos processos n.º 1.00481/2019-07 e n.º 
1.00483/2019-14. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Pará 
   
106) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00507/2019-08 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Sávio do Nascimento Soares 
 Advogado: Helida Zednik Rodrigues Lima – OAB/CE n.º 36611 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Concurso público para ingresso na 

carreira de Promotor de Justiça. Vagas destinadas a candidatos negros e pardos. 
Não-reconhecimento da condição de pardo. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Piauí 
 
 
 
 
 

  



107) Reclamação Disciplinar n° 1.00561/2019-53 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Maria Irismar Farias Santiago 
 Advogados: Gustavo Rebelo de Campos – OAB/CE n.º 35.289; Mário Marrathma Lopes de 

Oliveira – OAB/CE n.º 29.699 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado do Ceará. 
 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Ceará 
   
108) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00565/2019-78 
 Requerente: Francisco Junior Alves Machado 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Protocolo n.º 31768/2018-5. Denúncia 

sigilosa sobre supostos crimes de extorsão e rufianismo. Alegação de 
descumprimento à Lei de Acesso à Informação. Inércia do Parquet estadual. 

 Relator: Cons. Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Origem: Ceará 
   
109) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00574/2019-69 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado da Bahia 
 Advogado: Moreno de Castro Borba – OAB/BA n.º 35703 
 Recorrido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Anulação dos efeitos do Ato Normativo 

n° 012/2019 e Ato n° 358/2019. Criação de cargos comissionados (Lei 
Estadual n° 14.044/2018). Prejuízo ao provimento de cargos efetivos. Pedido 
liminar. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Bahia 
   
110) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00578/2019-83 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Cássio Marcelo de Melo Santos 
 Recorrido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Ato normativo n.º 12/2019. Lei 

Estadual n.º 14.044/2018. Alegação de critérios ilegítimos e ilegais para 
provimento de cargos de Assessor Jurídico de Promotor de Justiça. Pedido de 
liminar. 

 Relator: Cons. Sebastião Vieira Caixeta 
 Origem: Bahia 
   
111) Reclamação Disciplinar n° 1.00633/2019-62 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás 
 Advogada: Thalita Fresneda Gomes de Castro – OAB/GO n.º 39616 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério 

Público do Estado de Goiás. 
 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Goiás 
 
 

  



112) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00715/2019-16 
 Requerentes: Amanda Nascimento Alves de Barros e outros 
 Advogada: Silvana Fleury Curado – OAB/SP n.º 350898 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Concurso público para ingresso na 

Carreira. Cargo de Promotor de Justiça Substituto. Anulação da questão 02 do 
grupo IV das Provas Discursivas. Ausência de previsão no edital. Pedido 
Liminar. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Bahia 
   
113) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00722/2019-08 
 Requerente: Obeed Barbosa Grigorio 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Irregularidades. Concurso público para 

ingresso na Carreira. Cargo de Promotor de Justiça Substituto. Acesso ao 
espelho das provas discursivas. Motivação no provimento ou desprovimento de 
recursos. Determinação de nova correção das provas. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Valter Shuenquener de Araújo 
 Origem: Bahia 
   
114) Arguição de Impedimento ou Suspeição n° 1.00732/2019-44 
 Requerente: Daniel Balan Zappia 
 Advogado: José Fábio Marques Dias Junior – OAB/MT n.º 6.398 
 Requerido: Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Suspeição de Conselheiro Nacional. 

Recurso Interno da Sindicância CNMP n° 1.00141/2019-12. 
 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Distrito Federal 
   
115) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00747/2019-67 
 Requerente: Hélio José de Carvalho Xavier 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Conselho Superior. Promoção 

por merecimento. Exclusão de lista tríplice. Alegação de ilegalidade. Pedido de 
liminar. 

 Relator: Cons. Luciano Nunes Maia Freire 
 Origem: Pernambuco 

 
ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS  

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


